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Este boletim visa divulgar, mensalmente, no âmbito interno do Tribunal Regional 
do Trabalho da 11ª Região, as novidades/alterações legislativas e os julgados em precedentes 
qualificados deste Egrégio e dos Tribunais Superiores, relacionados à matéria trabalhista, bem 
como destacar ementas selecionadas a partir da base de dados dos referidos órgãos no 
período correspondente, considerando-se a data da publicação, a relevância do tema e a 
aplicação dos precedentes, tendo por finalidade precípua auxiliar na uniformização da 
jurisprudência no Regional. 

 

NOVIDADE LEGISLATIVA  

 
LEI Nº 14.647 DE 4 DE 

AGOSTO DE 2023 
 

Altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para estabelecer a 
inexistência de vínculo 

empregatício entre 
entidades religiosas ou 
instituições de ensino 

vocacional e seus ministros, 
membros ou quaisquer 

outros que a eles se 
equiparem. 

 

Art. 1º O art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º, numerando-se o atual 
parágrafo único como § 1º: 

“Art.442......... 

§1º .................. 

§ 2º Não existe vínculo empregatício entre entidades religiosas de 
qualquer denominação ou natureza ou instituições de ensino vocacional e 
ministros de confissão religiosa, membros de instituto de vida 
consagrada, de congregação ou de ordem religiosa, ou quaisquer outros 
que a eles se equiparem, ainda que se dediquem parcial ou integralmente 
a atividades ligadas à administração da entidade ou instituição a que 
estejam vinculados ou estejam em formação ou treinamento. 

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica em caso de desvirtuamento da 
finalidade religiosa e voluntária.” (NR). 

 

 
LEI Nº 14.657, DE 23 DE 

AGOSTO DE 2023 
 

Altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 

Art. 1º O art. 815 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes §§ 2º e 3º, numerando-se o atual 
parágrafo único como § 1º: 

“Art. 815. ..... 
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1943, para permitir que as 
partes e os advogados se 

retirem em caso de atraso 
injustificado no início da 

audiência 

§ 1º ...............   

§ 2º Se, até 30 (trinta) minutos após a hora marcada, a audiência, 
injustificadamente, não houver sido iniciada, as partes e os advogados 
poderão retirar-se, consignando seus nomes, devendo o ocorrido constar 
do livro de registro das audiências. 

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, a audiência deverá ser 
remarcada pelo juiz ou presidente para a data mais próxima possível, 
vedada a aplicação de qualquer penalidade às partes.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

PRECEDENTES QUALIFICADOS 
 

STF 

 
 
 

RG 1143 

Acórdão publicado em 28/8/2023 
 
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E DO TRABALHO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DEMANDA PROPOSTA POR 
EMPREGADO PÚBLICO CELETISTA CONTRA O PODER PÚBLICO. 
PRESTAÇÃO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA. 1. Recurso 
extraordinário, com repercussão geral reconhecida, em que se discute a 
competência da Justiça do Trabalho ou da Justiça Comum para julgar ação 
proposta por servidor celetista contra o Poder Público, na qual se pleiteia 
prestação de natureza administrativa. 2. Tratando-se de parcela de 
natureza administrativa, a Justiça Comum é o ramo do Poder Judiciário 
que tem expertise para apreciar a questão. Nesses casos, embora o 
vínculo com o Poder Público seja de natureza celetista, a causa de pedir e 
o pedido da ação não se fundamentam na legislação trabalhista, mas em 
norma estatutária, cuja apreciação – consoante já decidido por esta Corte 
ao interpretar o art. 114, I, da Constituição – não compõe a esfera de 
competência da Justiça do Trabalho. 3. Recurso extraordinário a que se 
nega provimento, com a fixação da seguinte tese: A Justiça Comum é 
competente para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o 
Poder Público, em que se pleiteia parcela de natureza administrativa. 4. 
Modulação dos efeitos da decisão para manter na Justiça do Trabalho, até 
o trânsito em julgado e correspondente execução, os processos em que 
houver sido proferida sentença de mérito até a data de publicação da 
presente ata de julgamento. 
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ADC 80 

Decisão monocrática proferida em 2/8/2023 

Ação Declaratória de Constitucionalidade não conhecida. 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 15 da Lei 9.868/99, não 
conheço da presente ação declaratória de constitucionalidade, em razão 
da ilegitimidade ativa da parte requerente e da inexistência de 
controvérsia judicial relevante". 

 
 
 
 

ADI 5322 

Acórdão publicado em 30/8/2023 
(Ata de Julgamento publicada em 11/7/2023) 
 
EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRABALHISTA. CLT – LEI 13.103/2015. 
POSSIBILIDADE DE REGULAMENTAÇÃO DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE 
MOTORISTA. NECESSIDADE DE ABSOLUTO RESPEITO AOS DIREITOS 
SOCIAIS E ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO AO TRABALHADOR PREVISTAS NO 
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RAZOABILIDADE NA PREVISÃO 
DE NORMAS DE SEGURANÇA VIÁRIA. PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. 
Compete ao Congresso Nacional regulamentar, especificamente, a 
profissão de motorista profissional de cargas e de passageiros, 
respeitando os direitos sociais e as normas de proteção ao trabalhador 
previstos na Constituição Federal. 2. São legítimas e razoáveis as 
restrições ao exercício da profissão de motorista em previsões de normas 
visando à segurança viária em defesa da vida e da sociedade, não 
violando o texto constitucional a previsão em lei da exigência de exame 
toxicológico. 3. Reconhecimento da autonomia das negociações coletivas 
(art. 7º, XXVI, da CF). Constitucionalidade da redução e/ou fracionamento 
do intervalo intrajornada dos motoristas profissionais, desde que 
ajustado em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 4. A Constituição 
Federal não determinou um limite máximo de prestação em serviço 
extraordinário, de modo que compete à negociação coletiva de trabalho 
examinar a possibilidade de prorrogação da jornada da categoria por até 
quatro horas, em sintonia com a previsão constitucional disciplinada no 
art. 7º, XXVI, da CF. 5. Constitucionalidade da norma que prevê a 
possibilidade, excepcional e justificada, de o motorista profissional 
prorrogar a jornada de trabalho pelo tempo necessário até o veículo 
chegar a um local seguro ou ao destino. 6. O SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL fixou orientação no sentido da constitucionalidade da adoção da 
jornada especial de 12 x 36, em regime de compensação de horários (art. 
7º, XIII, da CF). 7. Não há inconstitucionalidade da norma que prevê o 
pagamento do motorista profissional por meio de remuneração variável, 
que, inclusive, possui assento constitucional, conforme disposto no inciso 
VII do art. 7º da Constituição Federal. 8. Compete ao Ministério do 
Trabalho e Emprego a regulamentação das condições de segurança, 
sanitárias e de conforto nos locais de espera, repouso e descanso dos 
motoristas profissionais de cargas e passageiros. 9. É inconstitucional o 
dispositivo legal que permite a redução e/ou o fracionamento dos 
intervalos interjornadas e do descanso semanal remunerado. Normas 
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constitucionais de proteção da saúde do trabalhador (art. 7º, XXII, da CF). 
10. Inconstitucionalidade na exclusão do tempo de trabalho efetivo do 
motorista profissional, quando está à disposição do empregador durante 
o carregamento/descarregamento de mercadorias, ou ainda durante 
fiscalização em barreiras fiscais ou alfandegárias, conhecido como 
“tempo de espera”. Impossibilidade de decote da jornada normal de 
trabalho e nem da jornada extraordinária, sob pena de desvirtuar a 
própria relação jurídica trabalhista reconhecida. 11. Inconstitucionalidade 
de normas da Lei 13.103/2015 ao prever hipótese de descanso de 
motorista com o veículo em movimento. Prejuízo ao efetivo descanso do 
trabalhador. 12. PARCIAL CONHECIMENTO DA AÇÃO DIRETA COM 
PARCIAL PROCEDÊNCIA, DECLARANDO INCONSTITUCIONAIS: (a) a 
expressão “sendo facultados o seu fracionamento e a coincidência com os 
períodos de parada obrigatória na condução do veículo estabelecida pela 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, 
garantidos o mínimo de 8 (oito) horas ininterruptas no primeiro período e 
o gozo do remanescente dentro das 16 (dezesseis) horas seguintes ao fim 
do primeiro período”, prevista na parte final do § 3º do art. 235-C; (b) a 
expressão “não sendo computadas como jornada de trabalho e nem 
como horas extraordinárias”, prevista na parte final do § 8º do art. 235-C; 
(c) a expressão “e o tempo de espera”, disposta na parte final do § 1º do 
art. 235-C, por arrastamento; (d) o § 9º do art. 235-C da CLT, sem efeito 
repristinatório; (e) a expressão “as quais não serão consideradas como 
parte da jornada de trabalho, ficando garantido, porém, o gozo do 
descanso de 8 (oito) horas ininterruptas aludido no §3º do § 12 do art. 
235-C”; (f) a expressão “usufruído no retorno do motorista à base (matriz 
ou filial) ou ao seu domicílio, salvo se a empresa oferecer condições 
adequadas para o efetivo gozo do referido repouso”, constante do caput 
do art. 235-D; (g) o § 1º do art. 235-D; (h) o § 2º do art. 235-D; (i) o § 5º 
do art. 235-D; (j) o inciso III do art. 235-E, todos da CLT, com a redação 
dada pelo art. 6º da Lei 13.103/2015; e (k) a expressão “que podem ser 
fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir com os intervalos 
mencionados no § 1º, observadas no primeiro período 8 (oito) horas 
ininterruptas de descanso”, na forma como prevista no § 3º do art. 67-C 
do CTB, com redação dada pelo art. 7º da Lei 13.103/2015. 
 

 
 
 

ADI 5994 

Transitado em julgado em 18/8/2023 
Acórdão publicado em 9/8/2023 
 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Jornada de trabalho 12 por 36. 
Pactuação por acordo individual. Art. 59-A da CLT, na redação dada pela 
Lei 13.467, de 13 de julho de 2017. Reforma Trabalhista. 3. Alegação de 
violação ao disposto no artigo 7º, incisos XIII, XIV e XXVI, da Constituição 
Federal. Inocorrência. 4. ADI 4.842, Rel. Min. EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 14.9.2016. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade 
julgada improcedente. 
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ADI 6050 
ADI 6069 
ADI 6082 

Transitado em julgado em 26/8/2023 
Publicado o acórdão em 18/8/2023  
(Ata de julgamento publicada em 26/6/2023) 
 
Ações diretas de inconstitucionalidade. 2. Reforma Trabalhista. Artigos 
223-A e 223-G, §§ 1º e 2º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017. 
Parâmetros para a fixação do quantum indenizatório dos danos 
extrapatrimoniais. 3. Ações conhecidas e julgadas parcialmente 
procedentes para conferir interpretação conforme a Constituição, de 
modo a estabelecer que: 3.1. As redações conferidas aos art. 223-A e 223-
B, da CLT, não excluem o direito à reparação por dano moral indireto ou 
dano em ricochete no âmbito das relações de trabalho, a ser apreciado 
nos termos da legislação civil; 3.2. Os critérios de quantificação de 
reparação por dano extrapatrimonial previstos no art. 223-G, caput e §1º, 
da CLT deverão ser observados pelo julgador como critérios orientativos 
de fundamentação da decisão judicial. É constitucional, porém, o 
arbitramento judicial do dano em valores superior aos limites máximos 
dispostos nos incisos I a IV do § 1º do art. 223-G, quando consideradas as 
circunstâncias do caso concreto e os princípios da razoabilidade, da 
proporcionalidade e da igualdade. 
 

 
 
 

ADI 6188 

Ata de julgamento publicada em 22/8/2023 
 
Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação ajuizada pela 
Procuradoria-Geral da República, para declarar a inconstitucionalidade do 
art. 702, I, f, § 3º e § 4º da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 
5.452/1943), na redação que lhe deu a Lei 13.467/2017, restando 
prejudicada, portanto, a análise do pedido de liminar, nos termos do voto 
do Relator, vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Luiz Fux, 
Roberto Barroso e André Mendonça. Redigirá o acórdão o Ministro Edson 
Fachin (art. 38, IV, b, do RI/STF). Não votou o Ministro Cristiano Zanin, 
sucessor do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, Sessão Virtual de 
11.8.2023 a 21.8.2023. 
 

 
 
 

ADI 7222 

Segundo Referendo na Medida Cautelar.  
Acórdão publicado em 25/8/2023. 
 
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSO LEGISLATIVO. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. PISO SALARIAL 
DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM. ASSISTÊNCIA FINANCEIRA DA 
UNIÃO. REFERENDO À REVOGAÇÃO PARCIAL DA MEDIDA CAUTELAR. 1. A 
ação. Ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei nº 14.434/2022, 
que institui o piso salarial nacional do enfermeiro, do técnico de 
enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da parteira, a ser aplicado (a) 
aos profissionais contratados sob o regime celetista; (b) aos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e fundações públicas federais; e (c) 
aos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas 
autarquias e fundações. 2. A medida cautelar concedida. À falta de 
indicação da fonte adequada de custeio e considerado o iminente risco 
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de graves prejuízos para os Estados e Municípios, demissões em massa e 
redução do número de leitos e da qualidade dos serviços de saúde, foi 
concedida medida cautelar suspendendo os efeitos da lei, até que 
sobreviesse a avaliação dos impactos da alteração legislativa. Em 
19.09.2022, o Plenário do Supremo Tribunal Federal referendou a medida 
cautelar. 3. A aprovação de emenda constitucional. Na sequência, o 
Congresso Nacional aprovou a Emenda Constitucional nº 127/2022, 
prevendo competir à União, nos termos da lei, prestar assistência 
financeira aos entes subnacionais, às entidades filantrópicas e aos 
prestadores de serviços que atendam, no mínimo, 60% de seus pacientes 
pelo SUS, com vista ao cumprimento dos pisos salariais. Como a lei 
prevista na própria emenda constitucional ainda não havia sido editada, 
não foi possível suspender a cautelar. 4. Superveniência da Lei nº 
14.581/2023. Em 11.05.2023, porém, foi editada a legislação que 
regulamenta a EC nº 127/2022, prevendo a abertura de crédito especial 
ao Orçamento da União, no valor de R$ 7,3 bilhões, para atendimento a 
essa programação específica. Diante disso, a medida cautelar cumpriu 
parte do seu propósito, pois permitiu a mobilização dos Poderes 
Executivo e Legislativo para que destinassem recursos para custeio do 
piso salarial pelos entes subnacionais e entidades integrantes da rede 
complementar do SUS. 5. Observância do princípio federativo. Cabe 
relembrar, todavia, que lei federal não pode impor piso salarial a Estados 
e Municípios sem aportar integralmente os recursos necessários para 
cobrir a diferença remuneratória, sob pena de comprometer sua 
autonomia financeira, violando o princípio federativo, cláusula pétrea da 
Constituição brasileira. 6. Impacto sobre o setor privado. Ademais, o 
financiamento previsto nas normas recém-editadas não reduz nem 
endereça, de nenhuma forma, o impacto que o piso produz sobre o setor 
privado, de modo que subsiste o risco de demissões em massa e de 
prejuízo aos serviços hospitalares. 7. Revogação parcial da cautelar. À 
vista do exposto, revogou-se parcialmente a cautelar concedida, a fim de 
que sejam restabelecidos os efeitos da Lei nº 14.434/2022, com exceção 
da expressão “acordos, contratos e convenções coletivas” constante do 
seu art. 2º, § 2º, para que seja implementado o piso salarial nacional por 
ela instituído, nos seguintes termos: (i) em relação aos servidores 
públicos civis da União, autarquias e fundações públicas federais, a 
implementação do piso salarial nacional deve ocorrer na forma prevista 
na Lei nº 14.434/2022; (ii) em relação aos servidores públicos dos 
Estados, Distrito Federal, Municípios e de suas autarquias, bem como aos 
profissionais contratados por entidades privadas que atendam, no 
mínimo, 60% de seus pacientes pelo SUS, a implementação da diferença 
resultante do piso salarial nacional deve se dar em toda a extensão 
coberta pelos recursos provenientes da assistência financeira da União; e 
(iii) em relação aos profissionais celetistas em geral, a implementação do 
piso salarial nacional deve ocorrer na forma prevista na Lei nº 
14.434/2022, a menos que se convencione diversamente em negociação 
coletiva, a partir da preocupação com demissões em massa ou 
comprometimento dos serviços de saúde. Essa é a razão do diferimento 
previsto a seguir. Nesse caso, deve prevalecer o negociado sobre o 
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legislado (RE 590.415, Rel. Min. Luís Roberto Barroso; ARE 1.121.633, Rel. 
Min. Gilmar Mendes). 8. Quanto aos efeitos temporais da referida 
decisão, em relação aos profissionais referidos nos itens (i) e (ii), eles se 
produzem na forma da Portaria GM/MS nº 597, de 12 de maio de 2023; e, 
em relação aos profissionais referidos no item (iii), para os salários 
relativos ao período trabalhado a partir de 1º.07.2023. 9. Decisão 
referendada.  

 

TRT 11 

 
 

IRDR 4 

IRDR admitido. Acórdão proferido em 9/8/2023 (Publicado em 
14/8/2023). 
Determinada a suspensão dos processos com idêntico tema no âmbito 
do Regional. 
 
TEMA AFETADO: Aplicação de cláusula prevista em Convenção Coletiva 
que determina o repasse de valor mensal pela empregadora a entidade 
sindical laboral a título de Auxílio Saúde/Odontológico para custeio da 
assistência à saúde dos trabalhadores abrangidos pelo Sindicato Obreiro, 
bem como para seus cônjuges e filhos até completarem 14 anos. 
 

 
 

IRDR 6 

IRDR admitido. Acórdão proferido em 9/8/2023 (Publicado em 
14/8/2023). 
Determinada a suspensão dos processos com idêntico tema no âmbito 
do Regional. 
 
TEMA AFETADO: Ação rescisória ajuizada pela FUCAPI - FUNDAÇÃO 
CENTRO DE ANÁLISE PESQUISA E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA contra 
sentença transitada em julgado, que reconheceu a existência de vínculo 
empregatício com os trabalhadores contratados há mais de 30 anos para 
prestar serviços à SUFRAMA - SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE 
MANAUS. Fundamento em decisão do Supremo Tribunal Federal, em 
sede de Mandado de Segurança, que declarou que tais empregados são 
servidores da autarquia federal, com vínculo estatutário. Limites do 
mandado de segurança e relativização da coisa julgada. 
 

 
 

IRDR 7 

IRDR admitido. Acórdão proferido em 9/8/2023 (Publicado em 
14/8/2023). 
Determinada a suspensão dos processos com idêntico tema no âmbito 
do Regional. 
 
TEMA AFETADO: Pagamento de horas extras em virtude da supressão do 
intervalo para recuperação térmica previsto no Anexo 3, Quadro 1, da 
Norma Regulamentadora n. 15 do Ministério do Trabalho e Previdência 
(Portaria 3.214/78). 
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IRDR 8 

IRDR admitido. Acórdão proferido em 9/8/2023 (Publicado em 
14/8/2023). 
Determinada a suspensão dos processos com idêntico tema no âmbito 
do Regional. 
 
TEMA AFETADO: Comissão sobre venda de produtos não bancários. 
 

 

 

JURISPRUDÊNCIA 

Supremo Tribunal Federal 

 Reclamação Constitucional. Contrato de natureza civil. 

REFERENDO NA MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO. CONTRATO DE NATUREZA CIVIL. ADPF Nº 
324/DF, ADC Nº 48/DF, ADI Nº 5.625/DF E RE Nº 958.252-RG/MG (TEMA RG Nº 725): APARENTE 
INOBSERVÂNCIA. COGNIÇÃO SUMÁRIA: SUSPENSÃO DO PROCESSO, ATÉ O JULGAMENTO FINAL DA 
RECLAMAÇÃO. 1. Na ADPF nº 324/DF, nas ADCs nº 48/DF e nº 66/DF, nas ADIs nº 3.961/DF e nº 
5.625/DF, e no RE nº 958.252-RG/MG, Tema RG nº 725, esta Corte reconhece a validade de 
terceirizações ou qualquer outra forma de divisão do trabalho. 2. Na hipótese dos autos, a despeito da 
existência de contrato civil firmado entre as partes do processo originário, foi reconhecida a relação de 
emprego, em aparente desconformidade com o conjunto de decisões emanadas desta Corte, as quais 
não hesitam em admitir a validade constitucional de terceirizações ou qualquer outra forma de divisão 
do trabalho, firmadas para a consecução de objetivos comuns. 3. A Lei da liberdade econômica, Lei nº 
13.784, de 2019, em seu art. 1º, § 2º, estabelece que “interpretam-se em favor da liberdade econômica, 
da boa-fé e do respeito aos contratos, aos investimentos e à propriedade todas as normas de ordenação 
pública sobre atividades econômicas privadas”, de forma a tutelar a boa-fé nas relações contratuais. 4. 
Em âmbito de cognição sumária, com apreciação precária e preliminar, vislumbrada validade do 
contrato de natureza civil firmado entre a reclamante e a parte beneficiária, bem como diante de 
decisão reclamada que reconheceu a existência de vínculo empregatício, possibilitando, inclusive, a 
execução das verbas trabalhistas, cabível a concessão de provimento liminar no sentido da suspensão 
do processo, até o julgamento final desta reclamação. 5. Medida liminar referendada. (Rcl 59383 MC-
Ref, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 08/08/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n  DIVULG 14-08-2023  PUBLIC 15-08-2023) 

 

CONSTITUCIONAL, TRABALHISTA E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. NULIDADE 
POR NÃO CITAÇÃO DA PARTE BENEFICIÁRIA DA DECISÃO RECLAMADA (ART. 989, III, DO CPC). 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. OFENSA AO QUE DECIDIDO POR ESTE 
TRIBUNAL NO JULGAMENTO DA ADPF 324 E DO TEMA 725 DA REPERCUSSÃO GERAL. CONTRATO DE 
ASSOCIAÇÃO DE ADVOGADO. PERMISSÃO CONSTITUCIONAL DE FORMAS ALTERNATIVAS DA RELAÇÃO 
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DE EMPREGO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. As razões que poderiam ter sido aduzidas na contestação, a fim 
de influir no julgamento da presente Reclamação, foram apresentadas neste Recurso de Agravo, não 
havendo qualquer prejuízo à parte agravante. Incide, portanto, a regra segundo a qual não haverá 
declaração de nulidade quando não demonstrado o efetivo prejuízo causado à parte (pas de nulitté sans 
grief). 2. A decisão reclamada afastou a eficácia de contrato firmado entre sociedade de advogados e 
advogado associado, nos termos da legislação pertinente, assentando a existência de relação de 
emprego, afirmando ser a relação específica em questão utilizada como meio para se fraudar a 
legislação trabalhista. 3. A decisão considerou ilegal contrato de associação de advogado, na forma do 
art. 39, do Regulamento Geral da OAB. 4. Inobservância do entendimento da CORTE quanto à 
constitucionalidade das relações de trabalho diversas da de emprego regida pela CLT, conforme 
decidido na ADPF 324, na ADC 48, na ADI 3.961, na ADI 5.625, bem como o Tema 725 da Repercussão 
Geral. 5. Recurso de Agravo a que se nega provimento. (Rcl 60602 AgR-segundo, Relator(a): ALEXANDRE 
DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/08/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 24-08-
2023  PUBLIC 25-08-2023) 

 

Tribunal Superior do Trabalho 

 Afasta a responsabilidade subsidiária do ente público por não comprovação de culpa. 
Entendimento do STF. 

"I - RECURSO DE REVISTA DO SEGUNDO RECLAMADO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN 
VIGILANDO . ÔNUS DA PROVA. 1. No caso, a responsabilidade subsidiária do ente público foi mantida 
em face da ausência de prova de que o segundo reclamado tenha fiscalizado o contrato de prestação de 
serviços. 2. No entender desta Relatora, pelo princípio da distribuição dinâmica do ônus da prova, esse 
ônus processual deve recair sobre a parte que possua melhores condições para a sua produção. Essa 
regra, inclusive, foi incluída no Anteprojeto de Código Brasileiro de Processo Coletivo, ao prever, em seu 
art. 11, § 1.º, que "o ônus da prova incumbe à parte que detiver conhecimentos técnicos ou 
informações específicas sobre os fatos, ou maior facilidade em sua demonstração". Em caso de 
terceirização, a Administração Pública possui o dever de licitar e de fiscalizar o contrato. Da mesma 
forma, à luz do princípio da publicidade e das normas das Leis 8.666/93 e 9.784/99, o gestor possui o 
dever legal de documentação, sendo expressamente incumbido de formalizar e documentar o processo 
administrativo relativo à licitação e acompanhamento do contrato. Assim, o ente público é que, 
inequivocamente, reúne as condições necessárias para demonstrar o cumprimento das obrigações 
legais. Além disso, por se tratar de fato negativo, incumbir esse encargo à parte autora implica ônus 
excessivamente difícil, ou até mesmo impossível, pois não é detentora dos meios documentais para 
demonstrar se houve ou não negligência no desempenho do dever que cabe exclusivamente ao gestor 
público. 3. Todavia, prevalece no âmbito da Oitava Turma, em sua atual composição, o entendimento de 
que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 760.931, e de reclamações constitucionais 
posteriores, firmou tese de que é pressuposto à responsabilidade subsidiária a prova da culpa, a qual 
não pode ser presumida apenas em razão do inadimplemento dos créditos pelo prestador de serviços, 
tratando-se de ônus que cabe ao reclamante. 4. Assim, tendo o Tribunal Regional decidido apenas em 
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razão da distribuição do ônus da prova, sem o registro de efetiva culpa do ente público no caso 
concreto, deve ser afastada a sua responsabilidade subsidiária. Ressalva de entendimento da Relatora. 
Recurso de revista conhecido e provido. II - AGRAVO DE INSTRUMENTO DO SEGUNDO RECLAMADO 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. 
Prejudicado o exame do tema, porquanto já foi objeto de análise no exame do recurso de revista. 
Agravo de instrumento prejudicado" (RRAg-100694-83.2021.5.01.0067, 8ª Turma, Relatora Ministra 
Delaide Alves Miranda Arantes, DEJT 15/08/2023). 

 

 Responsabilidade subsidiária. Entendimento da SBDI-1 do TST que impõe ao ente público o 
ônus de provar que fiscalizou a execução do contrato de prestação de serviços.  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. FUNDAÇÃO HOSPITAL 
ADRIANO JORGE. TRANSCENDÊNCIA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS . As matérias não foram renovadas no agravo de instrumento, o que configura, nesse 
particular, a aceitação tácita do despacho denegatório do recurso de revista. Fica prejudicada a análise 
da transcendência . ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA . Há transcendência jurídica 
quando se constata a oscilação na jurisprudência quanto à distribuição do ônus da prova relativamente 
ao tema da responsabilidade subsidiária. Conforme o Pleno do STF (ADC nº 16/DF e Agravo Regimental 
em Reclamação nº 16.094) e o Pleno do TST (item V da Súmula nº 331), relativamente às obrigações 
trabalhistas, é vedada a transferência automática, para o ente público tomador de serviços, da 
responsabilidade da empresa prestadora de serviços; a responsabilidade subsidiária não decorre do 
mero inadimplemento da empregadora, mas da culpa do ente público no descumprimento das 
obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993. No voto do Ministro Relator da ADC nº 16, Cezar Peluso, 
constou a ressalva de que a vedação de transferência consequente e automática de encargos 
trabalhistas, " não impedirá que a Justiça do Trabalho recorra a outros princípios constitucionais e, 
invocando fatos da causa, reconheça a responsabilidade da Administração, não pela mera 
inadimplência, mas por outros fatos ". O Pleno do STF, em repercussão geral, com efeito vinculante, no 
RE nº 760931, Redator Designado Ministro Luiz Fux, fixou a seguinte tese: " O inadimplemento dos 
encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 
contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos 
termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 ". Nos debates do julgamento do RE nº 760.931, o Pleno do 
STF deixou claro que o art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 veda a transferência automática, objetiva, 
sistemática, e não a transferência fundada na culpa do ente público. No julgamento de ED no RE nº 
760.931, a maioria julgadora no STF concluiu pela não inclusão da questão da distribuição do ônus da 
prova na tese vinculante, ficando consignado que em âmbito de Repercussão Geral foi adotado 
posicionamento minimalista focado na questão específica da responsabilidade subsidiária do ente 
público na terceirização de serviços nos termos da Lei nº 8.666/1993. Não havendo tese vinculante do 
STF sobre a distribuição do ônus da prova, matéria de natureza infraconstitucional, a Sexta Turma do 
TST retomou a partir da Sessão de 06/11/2019 seu posicionamento originário de que é do ente público 
o ônus de provar o cumprimento das normas da Lei nº 8.666/1993, ante a sua melhor aptidão para se 
desincumbir do encargo processual, pois é seu o dever legal de guardar as provas pertinentes, as quais 
podem ser exigidas tanto na esfera judicial quanto pelos órgãos de fiscalização (a exemplo de tribunais 
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de contas). Sobre a matéria, cita-se a seguinte decisão monocrática da Ministra Rosa Weber: " os 
julgamentos da ADC nº 16 e do RE nº 760.931-RG, ao fixarem a necessidade da caracterização da culpa 
do tomador de serviços no caso concreto, não adentraram a questão da distribuição do ônus probatório 
nesse aspecto, tampouco estabeleceram balizas na apreciação da prova ao julgador ". Reclamação nº 
40.137, DJE 12/8/2020). Também a Segunda Turma do STF tem se posicionado no sentido de que as 
teses firmadas na ADC nº 16/DF e no RE nº 760.931 não vedam a responsabilidade da administração 
pública em caso de culpa comprovada e com base no ônus da prova do ente público, quando ausente 
demonstração de fiscalização e regularidade no contrato administrativo (Ministro Edson Fachin, Rcl. nº 
34629 AgR, DJE 26/6/2020). A SBDI-1 do TST, a qual uniformiza o entendimento das Turmas, também 
concluiu que é do ente público o ônus da prova na matéria relativa à responsabilidade subsidiária (E-RR-
925-07.2016.5.05.0281, Ministro Claudio Brandao, DEJT 22/5/2020). No caso concreto, o TRT registrou 
por meio de fundamento autônomo que o ônus da prova seria do ente público. Logo, a decisão do TRT 
que reconheceu a responsabilidade subsidiária do ente público com base na distribuição do ônus da 
prova em seu desfavor está em consonância com a recente jurisprudência do TST. Nesse sentido, ficou 
consignado no acórdão recorrido que, "Do módico acervo probatório, não vislumbro nenhum 
documento que comprove o efetivo controle de fiscalização da regularidade da prestação de serviços 
firmada entre os reclamados no período de prestação de serviços pela reclamante.". Agravo de 
instrumento a que se nega provimento"  (AIRR-488-50.2021.5.11.0013, 6ª Turma, Relatora Ministra 
Katia Magalhaes Arruda, DEJT 14/08/2023). 

 

 Índice de atualização monetária. IPCA-E x Selic. Entendimento STF. 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECLAMADA. LEI Nº 13.467/2017. ENTE 
PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO STF 1 - Conforme 
sistemática à época, a decisão monocrática não reconheceu a transcendência da matéria objeto do 
recurso de revista, e foi negado provimento ao agravo de instrumento. 2 - Em melhor exame, constata-
se que a matéria possui transcendência política. 3 - Agravo a que se dá provimento para seguir no 
exame do agravo de instrumento. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECLAMADA. LEI 
Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA. ENTE PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE 
VINCULANTE DO STF 1 - Há transcendência politica quando se constata que o acórdão recorrido não 
está conforme a tese vinculante do STF. 2 - No caso concreto, o TRT manteve a sentença que postergou 
para a fase de liquidação de sentença a definição dos critérios de correção monetária. 3 - Esta Relatora 
vinha adotando, em hipóteses semelhantes à ora descrita, a compreensão de que a remissão dos 
parâmetros de atualização do crédito trabalhista à fase de liquidação não importa desrespeito à 
jurisprudência vinculante do STF, razão pela qual seria inviável reconhecer ofensa a dispositivo 
constitucional e/ou legal. 4 - Contudo, a Sexta Turma, em sessão de 28/09/2022, alinhou 
posicionamento no sentido da possibilidade de, nesse caso, reconhecer violação a preceito 
constitucional ou legal, com o escopo de, desde logo e em atenção ao princípio da celeridade 
processual, aplicar a tese vinculante do STF. 5 - Nesse passo, o Tribunal Regional - ao se eximir de fixar 
os critérios a serem adotados para a atualização monetária dos créditos trabalhistas cujo direito foi 
reconhecido à reclamante - parece ter incorrido em ofensa ao artigo 5º, LIV, da Constituição Federal (" 
ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal "), diante da eficácia 
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geral e efeito vinculante das decisões proferidas pelo STF em sede de fiscalização abstrata de 
constitucionalidade em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário. 6 - Aconselhável o provimento 
do agravo de instrumento, para determinar o processamento do recurso de revista, em razão da 
provável violação do art. 5º, LIV, da Constituição Federal. 7 - Agravo de instrumento a que se dá 
provimento. RECURSO DE REVISTA. RECLAMADA. LEI Nº 13.467/2017. ENTE PRIVADO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO STF 1 - O STF conferiu interpretação conforme a 
Constituição Federal aos arts. 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT (com redação dada pela Lei nº 13.467/2017) 
para definir que, até que sobrevenha nova lei, a atualização monetária dos créditos decorrentes de 
condenação judicial, incluindo depósitos recursais, para entes privados, deve ocorrer da seguinte forma: 
na fase extrajudicial (antes da propositura da ação) incide o IPCA-E cumulado com os juros do art. 39, 
caput, da Lei 8.177/1991; na fase judicial (a partir do ajuizamento da ação) incide a SELIC, que 
compreende a correção monetária e os juros de mora. 2 - O STF modulou os efeitos da decisão, nos 
seguintes termos: a) " são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão, em ação em curso 
ou em nova demanda, incluindo ação rescisória, todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E 
ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês"; b) " devem ser mantidas e executadas as 
sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês "; c) " os processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento, independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal, devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção 
monetária) "; d) os parâmetros fixados " aplicam-se aos processos, ainda que transitados em julgado, 
em que a sentença não tenha consignado manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais) ". 3 - 
O STF acolheu parcialmente os embargos declaratórios opostos pela AGU para sanar erro material, 
registrando que: a) a taxa SELIC incide a partir do ajuizamento da ação, e não a partir da citação; b) a 
taxa SELIC abrange correção e juros, e, a partir do ajuizamento da ação, sua aplicação não pode ser 
cumulada com os juros da lei trabalhista; c) não foi determinada a aplicação da tese vinculante à 
Fazenda Pública; d) a correção monetária aplicável a ente público quando figurar na lide como 
responsável subsidiário ou sucessor de empresa extinta é matéria infraconstitucional, que não foi objeto 
da ADC nº 58. 4 - Conforme decidido pelo STF na Rcl 48135 AgR, quando não for o caso de trânsito em 
julgado, a decisão do STF deve ser aplicada em sua integralidade, não havendo reforma para pior ou 
preclusão, uma vez que se trata de tese vinculante firmada em matéria que possui natureza de ordem 
pública. 5 - No caso concreto, o TRT manteve a sentença que postergou para a fase de liquidação de 
sentença a definição dos critérios de correção monetária. 6 - Esta Relatora vinha adotando, em 
hipóteses semelhantes à ora descrita, a compreensão de que a remissão dos parâmetros de atualização 
do crédito trabalhista à fase de liquidação não importa desrespeito à jurisprudência vinculante do STF, 
razão pela qual seria inviável reconhecer ofensa a dispositivo constitucional e/ou legal. 7 - Contudo, a 
Sexta Turma, em sessão de 28/09/2022, alinhou posicionamento no sentido da possibilidade de, nesse 
caso, reconhecer violação a preceito constitucional ou legal, com o escopo de, desde logo e em atenção 
ao princípio da celeridade processual, aplicar a tese vinculante do STF. 8 - Nesse passo, o Tribunal 
Regional - ao se eximir de fixar os critérios a serem adotados para a atualização monetária dos créditos 
trabalhistas cujo direito foi reconhecido à reclamante - parece ter incorrido em ofensa ao artigo 5º, LIV, 
da Constituição Federal ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
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legal"), diante da eficácia geral e efeito vinculante das decisões proferidas pelo STF em sede de 
fiscalização abstrata de constitucionalidade em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário. 9 - Já se 
admitiu, inclusive no âmbito da Sexta Turma, o conhecimento de recursos de revista por ofensa ao art. 
5º, LIV, da Constituição Federal, em casos semelhantes em que se discutiu a adequação da decisão à 
tese vinculante do STF sobre correção monetária. Há julgados. 10 - Recurso de revista a que se dá 
provimento" (RR-10675-62.2019.5.15.0018, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 
14/08/2023). 

 

 Férias. Quitação fora do prazo previsto na Súmula 450 do TST. ADPF 501. 

"RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. LEIS NºS 13.015/15 E 13.467/2017. FÉRIAS. FRUIÇÃO NA ÉPOCA 
PRÓPRIA. ATRASO NA REMUNERAÇÃO. PAGAMENTO EM DOBRO. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
SÚMULA Nº 450 DO TST. ADPF Nº 501. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. PROVIMENTO. O Supremo Tribunal 
Federal declarou, em sede de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF nº 501), de 
caráter vinculante, a inconstitucionalidade da Súmula nº 450 desta Corte, que condenava o empregador 
ao pagamento em dobro da remuneração das férias nos casos de descumprimento do prazo do art. 145 
da CLT. No caso em exame, a decisão do Regional condenou o empregador ao pagamento em dobro da 
remuneração das férias, quitadas sem a observância do prazo do art. 145 da CLT, com fundamento na 
Súmula nº 450/TST, contrariando o entendimento vinculante firmado pelo STF. Recurso de revista 
conhecido e provido" (RR-20007-06.2022.5.04.0131, 6ª Turma, Relator Desembargador Convocado Jose 
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, DEJT 18/08/2023). 

 

 Tema 994 da Repercussão Geral. Competência da Justiça Comum quanto à contribuição 
sindical de servidores estatutários 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017 – INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
DO TRABALHO – CONTRIBUIÇÃO SINDICAL – SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS – ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONFORME A PRECEDENTE VINCULANTE DO E. STF – TRANSCENDÊNCIA NÃO 
RECONHECIDA O acórdão recorrido está conforme à tese vinculante firmada pelo E. STF sobre o Tema 
nº 994 de repercussão geral (RE 1089282), no sentido de que “ compete à Justiça comum processar e 
julgar demandas em que se discute o recolhimento e o repasse de contribuição sindical de servidores 
públicos regidos pelo regime estatutário" . Recurso de Revista não conhecido" (RR-10142-
78.2019.5.03.0102, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 25/08/2023). 

 

 ADPF 151/DF. Base de cálculo do adicional de insalubridade. 

"RECURSO DE REVISTA - JUÍZO DE RETRATAÇÃO - ART. 1.030, II, DO CPC/2015 - HOSPITAL DAS CLÍNICAS 
DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - TÉCNICO DE RADIOLOGIA - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁLCULO - DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA 
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ADPF 151/DF - EFEITO VINCULANTE - BASE DE CÁLCULO - VALOR DE DOIS SALÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES 
À DATA DA REFERIDA DECISÃO. 1. O Supremo Tribunal Federal, mediante o julgamento da Rcl-14106- 
SP, baseando-se na decisão proferida na ADPF-151- DF, consolidou o entendimento de que o art. 16 da 
Lei nº 7.394/1985, que utiliza o salário-mínimo como indexador do piso profissional, embora não 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988, deve ter seus critérios aplicados até que sobrevenha 
norma que fixe nova base de cálculo, seja por intermédio de lei federal, convenções ou acordos 
coletivos de trabalho, seja por lei estadual editada conforme a Lei Complementar nº 103/2000. A Corte 
Suprema determinou, ainda, que fosse observado "o congelamento da base de cálculo em questão, para 
que seja calculada de acordo com o valor de dois salários mínimos vigente na data do trânsito em 
julgado desta decisão, de modo a desindexar o salário-mínimo". 2. No caso, o Tribunal Regional negou 
provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Hospital reclamado, mantendo a sentença que 
deferira as diferenças salariais vencidas e vincendas a título do adicional de insalubridade de 40% a 
serem apuradas com base em dois salários mínimos, conforme previsão do artigo 16 da Lei nº 
7.394/1985. 3. Dessa forma, exercendo o juízo de retratação (artigo 1.030, II, do CPC/2015), dá-se 
provimento parcial ao recurso de revista, para determinar que o adicional de insalubridade incida sobre 
a base de cálculo correspondente a dois salários mínimos, no valor congelado vigente à época do 
trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 151/DF. Recurso de 
revista conhecido e parcialmente provido" (RR-121100-15.2008.5.02.0048, 2ª Turma, Relatora 
Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, DEJT 18/08/2023). 

 

 Supressão de horas in itinere. Tema 1046 do STF. Limitações ou afastamentos de direitos 
trabalhistas independentemente de explicitação especificada de vantagem compensatória 
(adequação setorial negociada) 

"I) AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA . INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE 
JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO VINCULANTE E 
EFICÁCIA ERGA OMNES . TRANSCENDÊNCIA. Considerando a possibilidade de a decisão recorrida 
contrariar entendimento consubstanciado na jurisprudência do STF, dotado de efeito vinculante e 
eficácia erga omnes, resultante do julgamento da ADC 58, verifica-se a transcendência política, nos 
termos do artigo 896-A, § 1º, II, da CLT. CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA 
DE EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. PROVIMENTO. Por injunção do decidido pelo e. STF 
no julgamento da ADC 58, o provimento do agravo de instrumento para o exame do recurso de revista é 
medida que se impõe. Agravo de instrumento a que se dá provimento. II) RECURSO DE REVISTA DA 
RECLAMADA . INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 1. HORAS IN ITINERE. SUPRESSÃO POR 
NORMA COLETIVA. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. TEMA 1046. DECISÃO DOTADA DE EFEITO 
VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES . TRANSCENDÊNCIA. Considerando a existência de decisão em 
caráter vinculante proferida pelo excelso Supremo Tribunal Federal, a teor do artigo 927 do CPC, no 
Tema 1046, deve ser reconhecida a transcendência da causa. HORAS IN ITINERE . SUPRESSÃO POR 
NORMA COLETIVA. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. TEMA 1046. DECISÃO DOTADA DE EFEITO 
VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES . PROVIMENTO. O egrégio Tribunal Regional negou provimento 
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ao recurso ordinário da reclamada registrando que a supressão por meio de norma coletiva do direito 
ao pagamento das horas de trajeto, só é válida quando há a concessão de outras vantagens aptas a 
compensar a perda do aludido direito. Por decorrência, entendendo que não havia prova nos autos de 
vantagens equivalentes que permitiriam a supressão das horas in itinere por norma coletiva, bem como 
restando provado que a reclamada fornecia condução para local de difícil acesso ou não servido por 
transporte público, manteve a sentença que condenou a ora recorrente ao pagamento de 2 horas extras 
diárias in itinere. Decerto que, no tocante à amplitude das negociações coletivas de trabalho, esta 
Justiça Especializada, em respeito ao artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal, tem o dever constitucional 
de incentivar e garantir o cumprimento das decisões tomadas a partir da autocomposição coletiva, 
desde que formalizadas nos limites constitucionais. A negociação coletiva consiste em valioso 
instrumento democrático inserido em nosso ordenamento jurídico, por meio do qual os atores sociais 
são autorizados a regulamentar as relações de trabalho, atendendo às particularidades e especificidades 
de cada caso. As normas autônomas oriundas de negociação coletiva devem prevalecer, em princípio, 
sobre o padrão heterônomo justrabalhista, já que a transação realizada em autocomposição privada é 
resultado de uma ampla discussão havida em um ambiente paritário, com presunção de 
comutatividade. Esse, inclusive, foi o entendimento firmado pelo excelso Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário com Agavo 1.121.633, em regime de repercussão geral 
(Tema 1046), com a fixação da seguinte tese jurídica: " São constitucionais os acordos e as convenções 
coletivas que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuem limitações ou afastamentos de 
direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de vantagens compensatórias, 
desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis ". Destaca-se que, a matéria discutida 
nestes autos foi inclusive o tema do caso concreto que levou à fixação da referida tese. Na 
oportunidade, o STF discutiu sobre a possibilidade de limitação do pagamento das horas in itinere em 
valor inferior ao efetivamente gasto no trajeto e deslocamento para o estabelecimento do empregador, 
por haver norma coletiva dispondo nesse sentido. Prevaleceu na Suprema Corte o entendimento do 
Exmo. Ministro Gilmar Mendes (Relator), que prestigiou a norma coletiva que flexibilizou as horas in 
itinere , explicitando que, ainda que a questão esteja vinculada ao salário e à jornada de trabalho, estas 
são temáticas em relação às quais a Constituição autoriza a elaboração de normas coletivas de trabalho 
(artigo 7°, XIII e XIV, da Constituição Federal). Importante realçar que as decisões proferidas pelo excelso 
Supremo Tribunal Federal em regime de repercussão geral, por força de sua natureza vinculante, 
mostram-se de observância obrigatória por parte dos demais órgãos do Poder Judiciário, que devem 
proceder à estrita aplicação de suas teses nos casos submetidos à sua apreciação, até mesmo para a 
preservação do princípio da segurança jurídica. Na hipótese , tem-se que o egrégio Colegiado Regional, 
ao concluir como devido ao reclamante o pagamento das horas in itinere , deixando de aplica r as 
disposições previstas nas normas coletivas , entendendo que a supressão do direito ao pagamento das 
horas de trajeto por meio de norma coletiva, só é válida quando há a concessão de outras vantagens 
aptas a compensar a perda do aludido direito, contrariou a tese vinculante firmada no julgamento do 
Tema 1046. Recurso de revista conhecido e provido. 2. CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO DA 
ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES . PROVIMENTO. A 
controvérsia dos autos centra-se em definir o índice de correção monetária a ser aplicado na atualização 
dos créditos trabalhistas deferidos. A matéria foi dirimida pelo e. Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
do julgamento da ADC 58, na sessão plenária do dia 18.12.2020. Na ocasião, ao conferir interpretação 
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conforme à Constituição Federal aos artigos 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, com a redação dada pela Lei 
nº 13.467/2017, a Suprema Corte decidiu que a TR (Taxa Referencial) não reflete o poder aquisitivo da 
moeda, razão pela qual, até sobrevir solução legislativa, devem ser aplicados os mesmos índices de 
correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, a saber: na fase pré-
judicial, devem incidir o IPCA-E e os juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD 
acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo 
pagamento) e, a partir da citação, a taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os 
juros de mora. Na mesma assentada, o e. STF, por maioria, modulou os efeitos jurídicos da decisão 
proferida, distinguindo as seguintes situações: a) para os débitos trabalhistas já pagos, de forma judicial 
ou extrajudicial, devem ser mantidos os critérios que foram utilizados (TR, IPCA-E ou qualquer outro 
índice), acrescidos dos juros de mora de 1% ao mês; b) para os processos com sentença já transitada em 
julgado, igualmente devem ser mantidos os critérios adotados na fundamentação ou em sua parte 
dispositiva (TR ou IPCA-E), com os juros de 1% ao mês; c) para os processos em curso, com andamento 
sobrestado na fase de conhecimento, com ou sem sentença proferida, inclusive na fase recursal, deve-
se aplicar, de forma retroativa, a taxa SELIC (juros e correção monetária); d) para os feitos já transitados 
em julgado, que sejam omissos quanto aos índices de correção monetária e à taxa de juros, aplica-se a 
decisão vinculante proferida pelo STF, ou seja, adota-se a taxa SELIC, que contempla tanto a correção 
monetária, como os juros de mora. Posteriormente, por ocasião do julgamento dos embargos de 
declaração opostos contra a referida decisão, a excelsa Corte Suprema decidiu sanar erro material 
constante do resumo do acórdão, a fim de estabelecer que a taxa SELIC deverá ser aplicada a partir do 
ajuizamento da ação e não da citação. Oportuno salientar, ainda, que referida decisão, por ter sido 
proferida em ação declaratória de constitucionalidade e, portanto, no exercício do controle concentrado 
de constitucionalidade, reveste-se de efeito vinculante e eficácia erga omnes, de forma que todos os 
demais órgãos do Poder Judiciário, bem como a Administração Pública, em todas as suas esferas, ficam 
a ela vinculados, devendo, pois, nos casos submetidos à sua apreciação, proceder à estrita aplicação da 
tese jurídica nela fixada, até mesmo para a preservação dos princípios da segurança jurídica, da 
isonomia e da efetividade da tutela jurisdicional. Por essa razão, forçoso concluir que, atendidos os 
pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso de revista, a análise dos pressupostos 
intrínsecos deve ser sempre mitigada em benefício da aplicação das teses jurídicas vinculantes firmadas 
pelo e. STF. No caso dos autos , ao examinar a presente questão, o Tribunal Regional determinou a 
adoção do IPCA-E como índice de correção monetária. Referida decisão, como se vê, contraria a tese 
fixada pela Suprema Corte no tocante aos critérios de correção monetária a serem aplicados na 
atualização dos créditos trabalhistas deferidos. Recurso de revista conhecido e provido" (RRAg-22-
41.2018.5.23.0041, 8ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 21/08/2023). 

 

 Concessão de Justiça Gratuita ao Reclamante. ADI 5766. Art. 791-A, §4º, da CLT. 

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. INTERVALO 
INTRAJORNADA 1- Atendidos os requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT. 2- O TRT, soberano na análise do 
conjunto fático-probatório, concluiu que as provas não demonstraram a ausência de concessão do 
intervalo intrajornada. 3- Nesse contexto, para se chegar à conclusão diversa da adotada no acórdão 
regional, de modo comprovar que o reclamante não fruía o intervalo intrajornada, seria necessário 
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reexame de fatos e provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, nos termos da Súmula n° 126 
do TST. 4- Registre-se que a Sexta Turma evoluiu para o entendimento de que fica prejudicada a análise 
da transcendência na hipótese de incidência da Súmula nº 126 do TST. 5- Agravo de instrumento a que 
se nega provimento. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 1- Atendidos os requisitos do art. 896, § 1º-A, da 
CLT. 2- O TRT, soberano na análise do conjunto fático-probatório, concluiu que "nenhuma prova foi 
produzida no sentido de demonstrar as alegações do autor. Não bastasse, o simples fato de ter sido 
impedido de entrar nas dependências da 2ª ré não evidencia o dano moral." Ressaltou que não foi 
"demonstrada a conduta ilícita do reclamado e ausente o próprio dano alegado, não há espaço para o 
direito de indenizar." Registra-se que o TRT não esclarece os motivos pelos quais o reclamante foi 
impedido de entrar nas dependências da reclamada. 3- Nesse contexto, para se chegar à conclusão 
diversa da adotada no acórdão regional, seria necessário reexame de fatos e provas, o que é vedado 
nesta instância extraordinária, nos termos da Súmula n° 126 do TST. 4- Registre-se que a Sexta Turma 
evoluiu para o entendimento de que fica prejudicada a análise da transcendência na hipótese de 
incidência da Súmula nº 126 do TST. 5- Agravo de instrumento a que se nega provimento. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. TESE VINCULANTE DO STF. Há 
transcendência política quando se constata que o acórdão recorrido não está conforme a tese 
vinculante do STF. Aconselhável o provimento do agravo de instrumento para melhor exame do recurso 
de revista quanto à alegada violação do art. 5º, LXXIV, da CF/88. Agravo de instrumento a que se dá 
provimento. II - RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. TESE VINCULANTE DO STF O STF decidiu que a tese 
vinculante oriunda de ação de controle concentrado de constitucionalidade produz efeitos a partir da 
publicação da parte dispositiva do acórdão em sessão especial do Diário de Justiça e do Diário Oficial da 
União (ADI 4.167/ED). Por essa razão, a Sexta Turma do TST vinha julgando os processos que tratam de 
honorários advocatícios sucumbenciais desde a publicação da certidão de julgamento da ADI 5.766, na 
qual constou que o STF, "por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido formulado na ação 
direta para declarar inconstitucionais os arts. 790-B, caput e § 4º, e 791-A, § 4º, da Consolidação das Leis 
do Trabalho" . A compreensão inicial foi de que teria sido declarada a inconstitucionalidade da íntegra 
do art. 791-A, § 4º, da CLT, conforme também entenderam decisões proferidas pelo próprio STF em 
autos de reclamações constitucionais (entre outras, Rcl 51.627-PR, Relator Min Gilmar Mendes, DJE de 
30/3/2022; Ag.Reg.RE 1.346.749-MG, Relatora: Min. Cármen Lúcia, DJE de 17/3/2022; Rcl 51.129-SC, 
Relator: Min Dias Toffoli, DEJ de 7/1/2022). Porém, em julgamento de embargos de declaração na ADI 
5.766, o STF registrou que o pedido naquele feito foi somente de declaração da inconstitucionalidade da 
expressão "desde que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de 
suportar a despesa ", constante no § 4º do art. 791-A da CLT, tendo sido apenas essa a matéria decidida 
no particular. Na decisão proferida na Reclamação 53.350, o Ministro Alexandre de Moraes (redator 
para o acórdão da ADI 5.766) esclareceu que "o que esta CORTE vedou foi o automático afastamento da 
condição de hipossuficiência da parte como consequência lógica da obtenção de valores em juízo, e não 
a possibilidade de haver condenação em honorários advocatícios (os quais podem ser arbitrados, 
ficando sob condição suspensiva de exigibilidade) ". Destacou que não podem ser automaticamente 
utilizados créditos recebidos na própria ação trabalhista, ou em outra ação trabalhista, para pagamento 
dos honorários advocatícios sucumbenciais. Em síntese, a conclusão do STF foi de que deve ser aplicado 
o art. 791-A, § 4º, da CLT nos seguintes termos: " § 4º Vencido o beneficiário da justiça gratuita, (...) as 
obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente 
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poderão ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as 
certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que 
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do 
beneficiário". No caso concreto, consta no acórdão recorrido, trecho transcrito, que o TRT condenou a 
parte reclamante, beneficiária da justiça gratuita, ao pagamento dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, aplicando a íntegra do § 4º do art. 791-A da CLT. Deve ser provido parcialmente o 
recurso de revista para aplicar a tese vinculante nos termos da ADI 5.766 com os esclarecimentos 
constantes no julgamento dos embargos de declaração pelo STF. Recurso de revista de que se conhece e 
a que se dá provimento parcial" (RRAg-10210-39.2018.5.03.0142, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia 
Magalhaes Arruda, DEJT 18/08/2023). 

 

 Cota de aprendizes. Dano Moral Coletivo. Valor da indenização Majorado. 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO 
REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO DE 
APRENDIZAGEM. EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA. BASE DE CÁLCULO DO NÚMERO DE 
APRENDIZES. MATÉRIA PACIFICADA. TRANSCENDÊNCIA. AUSÊNCIA. I . O tema em apreço não oferece 
transcendência, pois o Tribunal Regional proferiu acórdão em plena conformidade com o entendimento 
consolidado nesta Corte Superior, cuja jurisprudência pacífica é pela possibilidade da inclusão da função 
de vigilante no computo da base de cálculo do número de aprendizes a ser contratado, devendo ser 
contratados em tal condição trabalhadores com idade compreendida entre 21 e 24 anos de idade. II . 
Com efeito, não oferece transcendência a questão jurídica articulada nas razões do recurso de revista 
visando a impugnar matéria já pacificada no âmbito desta Corte Superior, ressalvadas as hipóteses de 
distinção ( distinguishing ) ou de superação ( overruling ) do precedente. Desnecessário, nesse contexto, 
analisar os outros vetores de transcendência, pois a missão institucional desta Corte Superior já foi 
cumprida, esvaziando assim a relevância de uma nova manifestação acerca de questão jurídica que já foi 
objeto de uniformização jurisprudencial em instância extraordinária . III . Agravo de instrumento de que 
se conhece e a que se nega provimento. 2. EMPRESA DE VIGILÂNCIA. DESCUMPRIMENTO DA COTA DE 
CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES. MULTA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
VALOR DA ASTREINTES. TRANSCENDÊNCIA. AUSÊNCIA. I. No caso dos autos, a questão devolvida a esta 
Corte Superior versa sobre o valor da multa cominatória fixada em caso de descumprimento da 
obrigação de fazer em ação de tutela coletiva. O Tribunal Regional reduziu de R$ 5.000.00 (cinco mil) 
para R$ 1.000,00 (mil reais) a multa diária pelo atraso na contratação de cada aprendiz. II. No caso, o 
tema não oferece transcendência política, pois não se detecta contrariedade, pelo Tribunal Regional, a 
súmula ou orientação jurisprudencial do TST, a súmula do STF ou a decisões oriundas dos 
microssistemas de formação de precedentes, de recursos repetitivos ou de repercussão geral. Não se 
observa, à luz dos critérios objetivos fixados pela maioria desta Sétima Turma, transcendência 
econômica, pois o recurso de revista foi interposto pelo empregador e o valor total dos temas 
devolvidos no recurso de revista não ultrapassa 1000 (mil) salários mínimos (empresa de âmbito 
nacional). Não se verifica transcendência jurídica, pois não se discutem questões novas em torno da 
interpretação da legislação trabalhista, tampouco questões antigas, ainda não definitivamente 
solucionadas pela manifestação jurisprudencial. Não há, por fim, transcendência social, pois o recurso 
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foi interposto pela parte reclamada. III. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega 
provimento. 3. DANO MORAL COLETIVO. DESCUMPRIMENTO DA COTA DE CONTRATAÇÃO DE 
APRENDIZES. MATÉRIA PACIFICADA. TRANSCENDÊNCIA. AUSÊNCIA. I . O tema em apreço não oferece 
transcendência, pois o Tribunal Regional proferiu acórdão em plena conformidade com o entendimento 
consolidado no nesta Corte Superior, segundo o qual a ausência de contratação de aprendizes implica 
dano moral coletivo. II . Com efeito, não oferece transcendência a questão jurídica articulada nas razões 
do recurso de revista visando a impugnar matéria já pacificada no âmbito desta Corte Superior, 
ressalvadas as hipóteses de distinção (distinguishing) ou de superação (overruling) do precedente. 
Desnecessário, nesse contexto, analisar os outros vetores de transcendência, pois a missão institucional 
desta Corte Superior já foi cumprida, esvaziando assim a relevância de uma nova manifestação acerca 
de questão jurídica que já foi objeto de uniformização jurisprudencial em instância extraordinária. III . 
Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega provimento. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMPRESA DE VIGILÂNCIA. 
DESCUMPRIMENTO DA COTA DE CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES. OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXTENSÃO 
TERRITORIAL DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA. RECONHECIMENTO. I . Divisando que 
o tema em apreço oferece transcendência social e politica, e diante da possível violação do art. 16 da Lei 
nº 7.347/85, o provimento do agravo de instrumento é medida que se impõe. II . Agravo de instrumento 
de que se conhece e a que se dá provimento para determinar o processamento do recurso de revista. 2. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. VALOR ARBITRADO. TRANSCENDÊNCIA. 
RECONHECIMENTO. I . Divisando que o tema em apreço oferece transcendência social e politica, e 
diante da possível violação do art. 5º, V, da Constituição da República, o provimento do agravo de 
instrumento é medida que se impõe. II . Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá 
provimento para determinar o processamento do recurso de revista. 3. MULTA DIÁRIA PELO 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR DA ASTREINTES. TRANSCENDÊNCIA. AUSÊNCIA. I. 
No caso dos autos, a questão devolvida a esta Corte Superior versa sobre o valor da multa cominatória 
fixada em caso de descumprimento da obrigação de fazer em ação de tutela coletiva. O Tribunal 
Regional reduziu de R$ 5.000.00 (cinco mil) para R$ 1.000,00 (mil reais) a multa diária pelo atraso na 
contratação de cada aprendiz. II. Não oferece transcendência política, pois não se detecta 
contrariedade, pelo Tribunal Regional, a súmula ou orientação jurisprudencial do TST, a súmula do STF 
ou a decisões oriundas dos microssistemas de formação de precedentes, de recursos repetitivos ou de 
repercussão geral. Não se observa, à luz dos critérios objetivos fixados pela maioria desta Sétima Turma, 
transcendência econômica, pois o recurso de revista foi interposto pelo empregador e o valor total dos 
temas devolvidos no recurso de revista não ultrapassa 1000 (mil) salários mínimos (empresa de âmbito 
nacional). Não se verifica transcendência jurídica, pois não se discutem questões novas em torno da 
interpretação da legislação trabalhista, tampouco questões antigas, ainda não definitivamente 
solucionadas pela manifestação jurisprudencial. Não há, por fim, transcendência social, pois o recurso 
foi interposto pela parte reclamada. III . Agravo de instrumento de que se conhece e a que se nega 
provimento. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. ACÓRDÃO 
REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMPRESA DE 
VIGILÂNCIA. DESCUMPRIMENTO DA COTA DE CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EXTENSÃO TERRITORIAL DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA. RECONHECIMENTO. I . 
Observa-se que o tema em apreço oferece transcendência social e política. Social, pois a pretensão 
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recursal da parte reclamante está jungida à tutela e à preservação de direitos sociais 
constitucionalmente assegurados, que representam bens e valores fundamentais titularizados pela 
coletividade, que supostamente foram violados de maneira intolerável. Política, pois este vetor da 
transcendência mostra-se presente quanto a questão jurídica devolvida a esta Corte Superior revela a 
contrariedade, pelo Tribunal Regional, a súmula ou orientação jurisprudencial do TST, a súmula do STF 
ou a decisões que, pelos microssistemas de formação de precedentes, de recursos repetitivos ou de 
repercussão geral, possuam efeito vinculante ou sejam de observância obrigatória. II . No caso dos 
autos, o Tribunal Regional reformou a sentença para restringir ao Município de Boa Vista (RR) os efeitos 
da condenação, que impôs obrigação de fazer à parte reclamada, para cumprir a cota de contratação de 
aprendizes. III . A atual jurisprudência desta Corte superior é no sentido de que os efeitos da coisa 
julgada nas ações coletivas, via de regra, seguem o disposto no art. 103 do CDC, que estabelece efeitos 
erga omnes nas ações civis publicas que tutelam direitos individuais homogêneos. Assim, não existe 
razão para restringir a abrangência da condenação, proferida em sede de ação civil pública, aos limites 
da competência territorial do órgão prolator da decisão. IV . Recurso de revista de que se conhece e a 
que se dá provimento. 2. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. VALOR ARBITRADO. 
TRANSCENDÊNCIA. RECONHECIMENTO. I. Observa-se que o tema em apreço oferece transcendência 
social e política . Social, pois a pretensão recursal da parte reclamante está jungida à tutela e à 
preservação de direitos sociais constitucionalmente assegurados, que representam bens e valores 
fundamentais titularizados pela coletividade, que supostamente foram violados de maneira intolerável. 
Política, pois este vetor da transcendência mostra-se presente quanto a questão jurídica devolvida a 
esta Corte Superior revela a contrariedade, pelo Tribunal Regional, a súmula ou orientação 
jurisprudencial do TST, a súmula do STF ou a decisões que, pelos microssistemas de formação de 
precedentes, de recursos repetitivos ou de repercussão geral, possuam efeito vinculante ou sejam de 
observância obrigatória. II . No caso dos autos, a questão devolvida a esta Corte Superior diz respeito ao 
valor da indenização do dano moral coletivo, em razão do descumprimento pela reclamada da cota legal 
na contratação de aprendizes. O Tribunal Regional entendeu como razoável e proporcional a redução do 
valor da indenização, fixada originalmente pela sentença em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), para R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), em " adequação tanto ao âmbito territorial quanto numérico de 
aprendizes que efetivamente deixou de ser contratado (14 aprendizes) ". III. Com efeito, o 
conhecimento do recurso de revista quanto à extensão territorial dos efeitos da condenação, para 
afastar a limitação territorial e considerar todo o Estado de Roraima, tem repercussão diretamente no 
dimensionamento do dano moral coletivo daí decorrente, já que o art. 5º, V, da Constituição da 
República, estabelece que " é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem ". IV. Logo, mostra-se irrisório, e, portanto, 
desproporcional, o valor de apenas R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) estabelecidos pelo Tribunal 
Regional do Trabalho. Afastada a limitação territorial dos efeitos da condenação nesta ação coletiva, 
tem-se por razoável o restabelecimento da r. sentença, quanto à condenação da empresa ao pagamento 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por dano moral coletivo. V. Recurso de revista de que se conhece 
e a que se dá provimento" (RR-772-43.2018.5.11.0052, 7ª Turma, Relator Ministro Evandro Pereira 
Valadao Lopes, DEJT 18/08/2023). 
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Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 

 
 Agente comunitário de saúde. Incompetência da Justiça do Trabalho 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. CONTRATO TEMPORÁRIO. VÍNCULO COM NATUREZA JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO RECONHECIDA. Ainda que possa ter 
havido irregularidade na admissão da autora no cargo de agente comunitário de saúde mediante 
contrato temporário, deve ser observado que o vínculo entre as partes detinha natureza jurídico-
administrativa e, assim, com fulcro na decisão plenária do Supremo Tribunal Federal no julgamento da 
ADI 3.395 e na Súmula 17 deste Regional, a competência para processar e julgar a reclamatória é da 
Justiça Comum. Recurso ordinário conhecido e provido. (Processo: 0000174-17.2022.5.11.0451; Data 
Disponibilização: 25/08/2023; Órgão Julgador Colegiado: 3ª Turma; Relator(a): JORGE ÁLVARO 
MARQUES GUEDES) 

 

 Averbação de tempo de serviço. Incompetência da Justiça do Trabalho 

MANDADO DE SEGURANÇA. DETERMINAÇÃO AO INSS DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
RECONHECIDO EM AÇÃO TRABALHISTA. CNIS. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do 
Trabalho é incompetente para determinar ao INSS que averbe tempo de serviço reconhecido em ação 
trabalhista. A matéria é de natureza previdenciária. Aplica-se ao caso o entendimento consubstanciado 
na OJ nº 57 da SDI-II/TST. Mandado de Segurança admitido, confirmada a liminar outrora deferida, 
convolando-a em definitiva, concedida a segurança para suspender a ordem judicial que determinou ao 
impetrante a adoção de providências quanto à Baixa no CNIS do contrato de trabalho do reclamante nos 
autos do processo de nº 0000068-38.2022.5.11.0101. (Processo: 0000375-67.2023.5.11.0000; Data 
Disponibilização: 24/08/2023; Órgão Julgador Colegiado: Seção Especializada II; Relator(a): ALBERTO 
BEZERRA DE MELO) 

 

 Servidores Temporários. Regime jurídico-administrativo. Incompetência da Justiça do 
Trabalho 

SERVIDORES CONTRATADOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS, SOB A ÉGIDE DO REGIME 
ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. É incompetente a Justiça do Trabalho 
para apreciar demanda que envolva o Poder Público e servidores a ele vinculados, razão pela qual deve 
ser mantida a sentença que reconheceu a incompetência desta Especializada e determinou a remessa 
dos autos à Justiça Comum Estadual. Recurso conhecido e não provido. (Processo: 0000126-
86.2023.5.11.0010; Data Disponibilização: 03/08/2023; Órgão Julgador Colegiado: 3ª Turma; Relator(a): 
MARIA DE FATIMA NEVES LOPES) 
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 Bancário. Enquadramento em função de confiança. Art. 224, §2º, da CLT. Horas extras. 

RECURSO DO RECLAMANTE. 7ª e 8ª HORAS COMO EXTRA. BANCÁRIO. TESOUREIRO EXECUTIVO. CARGO 
DE CONFIANÇA NÃO CONFIGURADO. Cuida-se de controvérsia acerca do enquadramento do empregado 
bancário que exerce a função de tesoureiro executivo nas disposições contidas no § 2º do artigo 224 da 
CLT. O TST sufragou tese no sentido de que o manuseio de numerário não faz com que o bancário seja 
instituído em fidúcia especial. Assim, atribuições tais como administração de cofre ou caixa forte de 
agência bancária, conferência de chaves de segurança, suprimento de caixas rápido, malotes e 
movimentação de numerários, e títulos de valores, de um modo geral, caracterizam-se como atividades 
mais complexas, inerentes ao cargo de bancário, sem demandar, contudo, fidúcia especial apta a 
enquadrar o empregado na função de confiança de que trata o artigo 224, § 2º, da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Assim, forçosa a reforma da sentença, a fim de deferir ao obreiro pagamento, como extras, 
das 7ª e 8ª horas trabalhadas, com os devidos reflexos. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O presente 
processo foi ajuizado em 06/09/2022, ou seja, na vigência da Lei n.º 13.467/2017. Logo, a questão 
deverá ser examinada à luz do novo regramento processual. Assim, como no presente caso houve a 
reforma da sentença em favor do reclamante, condeno a reclamada ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais em favor dos patronos do obreiro, no percentual de 10%, calculado sobre o 
valor que resultar da liquidação de sentença, nos moldes do art. 791-A, caput, da CLT. Recurso ordinário 
conhecido e parcialmente provido. (Processo: 0000230-59.2022.5.11.0351; Data Disponibilização: 
22/08/2023; Órgão Julgador Colegiado: 2ª Turma; Relator(a): LAIRTO JOSE VELOSO) 

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. Não se 
exige do ocupante de cargo de confiança, nos termos do art. 224, § 2º, da CLT, subordinados e amplos 
poderes de mando e gestão. Estas características são necessárias apenas para os gerentes de que trata o 
art. 62, II, da CLT. Para a configuração do cargo de confiança do art. 224, § 2º, da CLT, basta o exercício 
de cargo com fidúcia especial, diferente das atribuições dos demais empregados, hipótese dos autos. 
HORAS EXTRAS. SOBREJORNADA. AUSÊNCIA DE PROVAS. Verificada a juntada dos cartões de ponto com 
realização de horas extras com o seu respectivo pagamento nas fichas financeiras, é do reclamante o 
ônus de comprovar o fato constitutivo do direito a diferenças de horas extras quando narra na petição 
inicial que o empregador não lhe pagou integralmente as horas prestadas em regime de sobrejornada. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE DE VALORES. Diante da fragilidade da prova oral, em 
que a testemunha afirmou nunca ter visto o reclamante transportar valores, e sem outras provas cabais 
e incontestes de que o reclamante realizava transporte de valores sem o apoio operacional e de 
segurança, bem como a exposição a risco anormal ou extraordinário, em padrão superior ao senso 
comum da coletividade, reputo correta a sentença que julgou pela improcedência do pedido de 
indenização por danos morais, na forma do art. 818, da CLT. FÉRIAS EM DOBRO. AUSÊNCIA DE PROVAS. 
O reclamante não se desincumbiu a contento do encargo probatório, pois a única testemunha ouvida 
limitou-se a afirmar genericamente que o reclamante trabalhou durante as férias, sem tecer maiores 
detalhes como se deu referido, sendo certo que os documentos anexados pelo reclamante não se 
mostraram suficientes para se contrapor a validade da prova documental anexada pela reclamada, não 
há como se acolher o pleito de pagamento de férias em dobro. BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. Vencido o beneficiário de Justiça 
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Gratuita, deve arcar com os honorários advocatícios sobre as verbas em que foi sucumbente, sob 
condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executados se, nos dois anos subsequentes 
ao trânsito em julgado da decisão que os certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a 
situação de insuficiência de recursos do devedor, que, contudo, não poderá decorrer da mera obtenção 
de outros créditos na presente ação ou em outras, nos termos da jurisprudência fixada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento da ADI 5.766/DF. Recurso Ordinário do Reclamante conhecido e não 
provido. (Processo: 0000016-46.2021.5.11.0014; Data Disponibilização: 16/08/2023; Órgão Julgador 
Colegiado: 2ª Turma; Relator(a): ORMY DA CONCEICAO DIAS BENTES) 

 

 Correios. Adicional de periculosidade versus Adicional de Atividade de Distribuição e/ou 
coleta externa (AADC) 

RECURSO ORDINÁRIO. ADICIONAL DE ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO E/OU COLETA EXTERNA (AADC). 
CUMULATIVIDADE COM ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 15 DO E. 
TST. O adicional de atividade de distribuição e coleta (AADC) não se confunde com o adicional de 
periculosidade, pois os dois institutos possuem fundamentos fático e jurídicos substancialmente 
distintos. O adicional de periculosidade, instituído pela Lei 12.997/2014, é destinado àqueles que se 
utilizam de motocicleta como meio de transporte ao executar tarefas externas, ao passo que o AADC 
favorece qualquer empregado dos correios que atue em atividades postais externas, não importando 
qual o meio de locomoção por ele utilizado. Assim, não se tratam de parcelas com a mesma natureza 
jurídica, sendo possível a sua cumulação, nos termos decididos pelo E. Tribunal Superior do Trabalho, no 
julgamento do IRR - 1757-68.2015.5.06.0371. (Processo: 0000863-50.2022.5.11.0002; Data 
Disponibilização: 10/08/2023; Órgão Julgador Colegiado: 1ª Turma; Relator(a): SOLANGE MARIA 
SANTIAGO MORAIS) 

 

 Petroleiro. Folga compensatória x Repouso semanal remunerado 

FOLGAS COMPENSATÓRIAS DOS PETROLEIROS. LEI Nº 5.811/72. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. 
DISTINÇÃO. INDEVIDO O CÁLCULO DE REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS PAGAS. Conforme entendimento 
pacificado no âmbito do TST, as folgas compensatórias a que se referem a Lei nº 5.881/72 não se 
confundem com os repousos semanais remunerados previstos no art. 7º, XXII, da Constituição Federal. 
Sobre estes é que deverá haver integração das horas extras habituais, na forma do art. 7º, 'a', da Lei nº 
605/49 e súmula 172 do TST, sendo indevida repercussão das horas extras sobre aquelas folgas 
compensatórias. JUSTIÇA GRATUITA. EMPREGADO QUE RECEBE SALÁRIO MAIOR DO QUE 40% DO TETO 
DO RGPS. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. Conforme entendimento predominante no Tribunal Superior 
do Trabalho, é plenamente possível a concessão dos benefícios da justiça gratuita ao trabalhador que 
receba salário maior do que 40% do teto do RGPS, uma vez firmada declaração de hipossuficiência, cuja 
presunção de veracidade deve ser elidida pela parte contrária. Recursos ordinários conhecidos e 
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parcialmente providos. (Processo: 0000770-45.2017.5.11.0008; Data Disponibilização: 15/08/2023; 
Órgão Julgador Colegiado: 2ª Turma; Relator(a): MARCIA NUNES DA SILVA BESSA) 

 
 Agente de Socialização. Adicional de periculosidade x Gratificação penitenciária. Jornada 

12x36. Divisor. Responsabilidade subsidiária do ente público. Honorários de sucumbência. 

MATÉRIA COMUM AOS RECURSOS DA LITISCONSORTE E DA RECLAMADA. DA NULIDADE DO ACORDO 
FIRMADO POR VÍCIO DE CONSENTIMENTO. Conforme documento de ID.3f46676, fora firmado acordo 
na Comissão de Conciliação Prévia Asseio e Conservação implicando na incidência das disposições dos 
arts. 625-A a 625-H do texto Celetário, nos termos do parágrafo único do art. 625-E "O termo de 
conciliação é título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas 
expressamente ressalvadas", assim, cabe à parte autora o ônus de comprovar a existência de vícios de 
consentimento, como coação, dolo, erro, estado de perigo, nos termos do art. 373,I, do CPC e do art. 
818,I, da CLT. Da análise do acervo fático-probatório, não se vislumbra a comprovação de qualquer vício 
de consentimento. Desse modo, reforma-se a Sentença para considerar válido o acordo celebrado entre 
as partes da CCP e julgar improcedente o pleito de diferenças rescisórias. DO ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE. DA GRATIFICAÇÃO PENITENCIÁRIA. Da leitura dos textos convencionais, percebe-se, 
de fato, que havia o pagamento de gratificação penitenciária, entretanto, conforme comprovado nos 
autos, essa gratificação era paga a todos os empregados que prestam serviços em penitenciárias do 
Estado do Amazonas, sem levar em consideração, portanto, as condições/peculiaridades da função de 
Agente Penitenciário. Dessa forma, tal parcela não tem natureza jurídica de adicional de periculosidade. 
A fim de aferir a periculosidade do ambiente laboral no caso concreto, realizou-se prova pericial juntada 
ao ID. 16adb4f cuja conclusão se deu nos seguintes termos: "Neste sentido concluímos que durante as 
condições das atividades laborais exercidas pelo reclamante, o sujeitaram as condições de risco 
acentuado, sendo classificadas como PERICULOSAS, assegurando ao Reclamante a percepção de 
adicional de 30% (trinta por cento), incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participação nos lucros da empresa conforme previsto no item 16.2 da NR 16". 
Por todo o exposto, mantém-se a condenação ao pagamento do adicional de periculosidade deferido 
pela Sentença. DAS HORAS INTRAJORNADAS. O intervalo intrajornada é a pausa realizada pelo obreiro 
dentro do horário de expediente destinado a alimentação e repouso, nos termos do art. 71 da CLT. Os 
cartões de ponto acostados aos autos mostram horários não uniformes de início e fim do intervalo 
intrajornada, assim, é ônus do empregado comprovar que as marcações não correspondem à realidade. 
Do cotejo das provas testemunhais, verifica-se que a testemunha da Parte Ré declarou não se lembrar 
de encontrar o reclamante no intervalo, enquanto a testemunha do Obreiro afirmou ter trabalhado na 
mesma escala do Reclamante, inclusive com rendições recíprocas, como bem salientado pela Decisão 
Primária. Assim, maior valoração merece a prova testemunhal da Parte Autora, a qual somada com a 
análise das peculiaridades do serviço do Reclamante e de seu ambiente de trabalho, afasta a presunção 
de veracidade dos cartões de ponto de modo que resta provado o usufruto parcial do intervalo 
intrajornada. Diante do discorrido, preserva-se a Sentença neste ponto. DA APLICAÇÃO DO DIVISOR 220. 
Verifica-se que a CCT 2019/2020 expressamente disciplinando a jornada 12x36 convencionou a 
aplicação do divisor 220. Ainda, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do TST, o divisor 
de horas extras aplicável ao regime 12x36 é 220, já que essa jornada é apenas uma forma de 
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compensação, considerando-se como extraordinárias aquelas horas que excedem à 44a. hora semanal. 
Provido o recurso neste ponto para determinar a adoção do divisor 220. MATÉRIA COMUM AOS 
RECURSOS DA RECLAMADA, DO RECLAMANTE e DA LITISCONSORTE. DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. Entende-se, in casu, que é de conhecimento prévio do Autor as condições do ambiente 
carcerário, sendo a sua exposição a ameaças e xingamentos, risco ordinário inerente ao desempenho de 
suas funções. Não ficou demonstrado nos autos, qualquer ameaça específica e concreta apta a ensejar a 
reparação por danos morais. Aceita-se a pretensão das Recorrentes (Reclamada e Litisconsorte) para 
excluir da condenação a indenização por danos morais. MATÉRIA COMUM AOS RECURSOS DA 
RECLAMADA E DO RECLAMANTE. DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. Entende-se proporcional o 
montante de 5% sobre o valor da condenação fixado em favor do Patrono do Obreiro na forma do art. 
791-A da CLT. Conforme precedente de observância obrigatória, a concessão da justiça gratuita à parte 
não a isenta do pagamento dos honorários sucumbenciais, apenas garante a suspensão da exigibilidade 
pelo prazo de dois anos, extinguindo-se a obrigação após esse prazo. Referida obrigação somente 
poderá ser executada se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão, o credor 
demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de 
gratuidade. Dessa forma, tendo em vista a parcial procedência dos Recursos das Reclamadas, fixa-se 
honorários em favor dos seus patronos no percentual de 5% sobre os pleitos julgados improcedentes, 
cuja exigibilidade fica suspensa em razão do Obreiro ser beneficiário da justiça gratuita. RECURSO DA 
LITISCONSORTE. DA RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TOMADOR DE SERVIÇOS ENTE PÚBLICO. A 
decisão do STF no julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 16/DF, reconhecendo a 
constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, não afastou a aplicação do entendimento 
consubstanciado na Súmula 331, IV, do TST, apenas exigiu a verificação da culpa in vigilando do ente 
público como pressuposto para definição da responsabilidade subsidiária, não podendo esta decorrer da 
simples inadimplência do prestador de serviços. O TST firmou sua Jurisprudência por meio de 
precedente judicial de observância obrigatória de que, apesar de não haver presunção de culpa 
automática em desfavor da Administração Pública, incumbe ao órgão público demonstrar que fiscalizou 
de forma adequada o cumprimento dos deveres do contrato de trabalho em virtude do princípio da 
aptidão da prova. DA EXTENSÃO DA CONDENAÇÃO. Conforme o inciso VI da Súmula n° 331 do TST, "A 
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da 
condenação referentes ao período da prestação laboral". Recursos Ordinários conhecidos. No mérito, 
improvido o recurso do Reclamante e parcialmente provido os Recursos Patronal e da Litisconsorte para 
reconhecer a validade do acordo firmado na CCP e excluir da condenação o pagamento das diferenças 
rescisórias, bem como, excluir a condenação em danos morais e adotar, para o cálculo de horas extras, o 
divisor 220. Em razão da parcial procedência dos Recursos das Reclamadas, fixa-se honorários em favor 
dos seus patronos no percentual de 5% sobre os pleitos julgados improcedentes, cuja exigibilidade fica 
suspensa em razão do Obreiro ser beneficiário da justiça gratuita. (Processo: 0000712-
66.2022.5.11.0008; Data Disponibilização: 28/08/2023; Órgão Julgador Colegiado: 1ª Turma; Relator(a): 
ALBERTO BEZERRA DE MELO) 

 

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA E RECURSO ORDINÁRIO DO LITISCONSORTE. TESES CONJUNTAS. 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Comprovado nos autos que as atividades regulares (não eventuais) do 
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autor, como Agente de Socialização, estão enquadradas na NR-16, conforme laudo pericial, devido o 
adicional de periculosidade ao reclamante. Rejeita-se a tese das rés de que a condenação em adicional 
de periculosidade ensejaria bis in idem em razão do regular pagamento de gratificação penitenciária, 
uma vez que comprovado nos autos que a referida parcela não tem a mesma natureza do adicional de 
periculosidade. Mantida a sentença neste tópico que condenou a reclamada e, subsidiariamente, o 
litisconsorte ao pagamento do adicional de periculosidade. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA E 
RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. TESES CONJUNTAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. Deve ser mantida a sentença que fixou honorários advocatícios sucumbenciais de 5% 
sobre o valor da condenação em favor dos patronos do reclamante. Porém, considerando a 
sucumbência recíproca, deve ser reformada a sentença para condenar o reclamante ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais de 5% sobre os pedidos julgados totalmente improcedentes em 
favor dos patronos da reclamada e litisconsorte, a serem divididos em partes iguais (art. 257 do CC), sob 
condição suspensiva de exigibilidade nos termos do artigo 791-A, parágrafo 4º, da CLT, já que o 
reclamante é beneficiário da justiça gratuita. Reforma parcial da sentença para inserir a condenação do 
reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbênciais de 5% sobre os pedidos julgados 
improcedentes, a serem divididos em partes iguais (art. 257 do CC), porém, sob condição suspensiva de 
exigibilidade. RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. TESE EXCLUSIVA. NULIDADE DO ACORDO 
CELEBRADO NA CCP. O acordo celebrado perante a CCP (Comissão de Conciliação Prévia) observou 
norma coletiva pactuada pelo Sindicato da Categoria do Reclamante, bem como a homologação de seu 
TRCT foi feita pelo Sindicato da Categoria, inexistindo qualquer irregularidade ou nulidade. Reforma 
parcial da sentença para excluir da condenação as verbas rescisórias e as diferenças de FGTS. Provido o 
recurso da reclamada neste tópico. INTERVALO INTRAJORNADA. As provas colhidas nos autos 
demonstram que o reclamante usufruía integralmente do intervalo intrajornada. Reforma da sentença 
para excluir da condenação horas intervalares. Provido o recurso da reclamada neste tópico. 
HONORÁRIOS PERICIAIS. A reclamada foi sucumbente na pretensão objeto da perícia, devendo ser 
mantida a sua condenação ao pagamento de honorários periciais. Recurso da Reclamada conhecido e 
parcialmente provido. RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. TESE EXCLUSIVA. DIVISOR 192. 
Prejudicada a análise do divisor, considerando a exclusão das horas intervalares deferidas na sentença 
em razão do provimento do recurso ordinário interposto pela reclamada. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. A atividade exercida pelos funcionários que atuam em unidades prisionais é de risco, pois 
expõe os empregados a situações que podem afetar sua integridade física e psíquica, em especial por 
conta do contato direto com os apenados, motivo pelo qual a empregadora e o Estado devem adotar as 
medidas de segurança adequadas, eficazes e tempestivas, visando a proteção de seus empregados. O 
quadro se agrava ainda mais no frágil, inseguro e ineficiente sistema penitenciário brasileiro, levando-o, 
quase que diariamente, às páginas dos jornais, os quais noticiam as rebeliões, fugas e problemas das 
penitenciárias e complexos prisionais. No julgamento da ADPF 347, o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu que sistema penitenciário brasileiro vivencia o que chamou de "Estado de Coisas 
Inconstitucional", consistente em um quadro de violação generalizada e sistêmica de direitos 
fundamentais. No caso dos autos, o autor sofria constantes ameaças quando da execução de suas 
atividades laborais. A culpa do empregador e do Estado se configura na omissão na proteção da 
integridade psicofísica dos seus empregados, obrigação que decorre do próprio princípio da alteridade. 
Assim, por qualquer aspecto que se analise a questão, seja pelo âmbito da responsabilidade objetiva, 
tendo em vista a atividade de risco e o dever de agir para impedir a situação narrada nos autos, seja 
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pelo da responsabilidade subjetiva, deve haver condenação da empregadora e do Estado, de forma 
subsidiária, ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 nos termos 
delineados no artigo 223-G, da CLT. Recurso do Reclamante conhecido e parcialmente provido. 
RECURSO ORDINÁRIO DO LITISCONSORTE. TESE EXCLUSIVA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
Tanto a prova pericial, como a prova documental (contracheques) demonstram que o reclamante 
laborava em estabelecimento prisional do litisconsorte, figurando como tomador dos serviços. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TERCEIRIZAÇÃO. SÚMULA 331, ITEM V, DO C. TST. ÔNUS DA PROVA. 
APTIDÃO DE PROVA. HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE OBREIRA. Consagrou-se responsabilidade estatal pelo 
descumprimento de parcelas trabalhistas, no caso de terceirização lícita, na forma subsidiária, desde 
que comprovada conduta culposa do ente, consoante entendimento seguido pelo E. STF, após a 
declaração de constitucionalidade do art. 71 da Lei nº 8.666/1993 - ADC 16. Contudo, a matéria não 
pode ser resolvida simplesmente pela aplicação dos princípios de supremacia e indisponibilidade do 
interesse público, art. 37 da CFRB/1988, nem pela presunção de legitimidade dos atos administrativos, 
haja vista que o Estado não pode se prevalecer de sua magnitude para se sobrepor a direito humano 
fundamental: o trabalho (artigos 1º, inciso IV; 6º e 170, caput, da CFRB/1988). Assim, seria forçoso 
atribuir à parte hipossuficiente da relação a carga de comprovar que o Ente Estatal descumprira os 
deveres de fiscalização ou elegera de forma irregular o contrato firmado com a empresa intermediadora 
de mão de obra, em configuração de ilegítima prova diabólica (art. 373, § 2º, CPC/2015). Nada mais 
justo que com o Ente Público, com notória aptidão para produção da prova, já que dotado de todo o 
aparato de servidores, recursos e serviços burocráticos, mantenha-se o ônus probatório acerca da 
regularidade do contrato firmado com a empresa terceirizante, não se exigindo esforço desmedido, já 
que o controle exercido perpassa por documentações que apenas pertencem à Administração Pública e 
à empresa intermediadora. Entendimento reiterado pela SDI-1 do C. TST. In casu, o módico acervo 
probatório não comprovou que o litisconsorte de fato fiscalizava o contrato firmado com a reclamada 
em relação às obrigações trabalhistas existentes aos terceirizados, nem sequer há indícios nos autos que 
houvesse algum controle sobre a atuação do reclamado.Firmou-se, assim, a responsabilidade subsidiária 
do Ente Público por culpa in vigilando. Não há que se falar, portanto, em reforma da sentença que 
condenou o litisconsorte, de forma subsidiária, ao pagamento de verbas trabalhistas. Recurso Ordinário 
do Litisconsorte conhecido e não provido. (Processo: 0000792-24.2022.5.11.0010; Data 
Disponibilização: 25/08/2023; Órgão Julgador Colegiado: 3ª Turma; Relator(a): RUTH BARBOSA 
SAMPAIO) 

 

 


